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ADVOGADOS : JOSÉ ALEJANDRO BULLON SILVA - DF013792

ALBERTHY AMARO DEFENDENTE CARLÊSSO OGLIARI -
DF050166
DANIELE QUEIROZ DE SOUZA - DF052915
DIOGO WALTER SOUSA - DF069303
EVELYN PEREIRA LUZ GUBERT - DF070614
HERON ALMEIDA PEDROSO - DF068168
ROZILENE SANTOS CONCEIÇÃO AUCÉLIO - DF062138
VICTOR CAMPOS FONSECA DO VALLE - DF061429

AGRAVADO : CLINICA ODONTOLIGICA PHOENIX LTDA
ADVOGADO : RODRIGO MONTEIRO AUGUSTO - DF012693

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA.
AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E 7
/STJ.
1. Nos termos do º, inciso V, alínea "b", da  as art. 5  Lei n. 7.347/1985,
associações possuem legitimidade ativa para propor ação civil pública desde
que demonstrem a denominada pertinência temática, ou seja, que o pedido
guarde relação direta com seus objetivos institucionais expressos no estatuto
social. Precedentes.
2. Quando  a associação autora, apesar de regularmente constituída, não
tem finalidade estatutária compatível com a defesa dos interesses tutelados
na ação civil pública, revela-se ausente a pertinência temática exigida no

º, inciso V, alínea "b", daart. 5  Lei n. 7.347/1985.
3.  Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que a incidência das Súmulas nº 5 e 7/STJ obsta a admissão do recurso por
quaisquer das alíneas do permissivo constitucional.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 18/11/2025  24/11/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por SOCIEDADE BRASILEIRA DE
DERMATOLOGIA contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios assim ementado:
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"PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ILEGITIMIDADE ATIVA.
ASSOCIAÇÃO. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. As
associações possuem legitimidade condicionada para ajuizamento de ação civil
pública, devendo, além de ser constituída há pelo menos um ano, possuir
pertinência temática, ou seja, fazer constar dentre as suas finalidades alguma
das hipóteses previstas no inciso V, alínea b, do artigo 5º, da

 2. A ausência dos requisitos previstos na legislaçãoLei n. 7.347/1980.
correlata para o ajuizamento da ação civil pública impede seu regular
processamento, devendo a inicial ser indeferida e o feito extinto sem resolução
do mérito. 3. Recurso conhecido e desprovido. " (e-STJ fl. 291).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 348/355).
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos artigos 5º, inciso V, alínea "b" da  artigo 81, inciso  II do Lei 7.347/1985,
Código de Defesa do Consumidor e artigo 18 do Código de Processo Civil, sustentando
ser parte legítima para ajuizar ações civis coletivas em defesa e no interesse da categoria
médica, independentemente da existência de autorização específica de seus associados.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 423), o recurso especial foi inadmitido, dando
ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Quanto à legitimidade ativa da recorrente, o tribunal de origem assim

consignou:
 
"No caso dos autos, a Sociedade Brasileira de Dermatologia ajuizou

ação civil pública, objetivando que os cirurgiões dentistas se abstenham de
praticar procedimento não autorizado à referida classe.

A controvérsia estabelecida nos autos diz respeito à legitimidade da
autora para ajuizar a presente ação civil pública.

Sobre o tema, a Lei n.º 7.347/1980, dispõe o artigo 5º que:
"Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação

cautelar:
I - o Ministério Público;
II - a Defensoria Pública;
III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de

economia mista; (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007).
V - a associação que, concomitantemente:
a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei

civil;
b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao

patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem
econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou
religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico."
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O Estatuto da Sociedade Brasileira de Dermatologia, juntado aos
autos no ID n. 55245985, define a recorrente como sendo uma associação sem
fins lucrativos e suas finalidades estão previstas no artigo 3º do mencionado
documento.

Nesses termos, apesar de cumprir o requisito temporal para
ajuizamento da presente ação, ou seja, ter sido constituída há pelo menos 1
(um) ano, constata-se que as suas finalidades institucionais não se subsomem
a nenhuma das hipóteses delineadas na alínea b, do inciso V, do artigo 5º, da
Lei n. 7.347/1980.

Como bem ressaltado pelo Ministério Público, em sua cota ID n.
55681881, "o estatuto social da apelante contempla finalidades meramente
associativas, sociais e científicas, na defesa exclusiva de seus profissionais
médicos, sem incluir a generalidade de consumidores que eventualmente se
sintam prejudicados por " algum procedimento invasivo cometido por
profissional diverso. " (e-STJ fl. 285/286)

 
Desse modo, a jurisprudência desta Corte Superior  não se admite o

ajuizamento de ação civil pública por associação quando não verificada a pertinência
temática entre os fins da associação.

Com efeito, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias a
respeito das cláusulas do estatuto social demandaria o reexame dos fatos e das provas
dos autos, o que é inviável no recurso especial pelo óbice das Súmulas nº 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. ASSOCIAÇÃO. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. FINS
ESTATUTÁRIOS GENÉRICOS. ILEGITIMIDADE ATIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto de decisão monocrática que manteve a extinção de
ação civil pública sem resolução de mérito, por ausência de pertinência
temática entre os fins estatutários da associação autora e a defesa de
consumidores.
2. A pertinência temática é requisito essencial para a legitimidade ativa de
associações em ações civis públicas, conforme jurisprudência do STJ.
3. A amplitude excessiva dos fins estatutários da associação inviabiliza a
representatividade adequada, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência, e, assim, justifica a extinção do processo por ilegitimidade
ativa.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Paulo Sérgio REsp n. 1.810.453/DF,
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJEN de 12/8/2025,  15/8/2025)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. ASSOCIAÇÃO. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. FINS
ESTATUTÁRIOS GENÉRICOS. ILEGITIMIDADE ATIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto de decisão monocrática que manteve a extinção de
ação civil pública sem resolução de mérito, por ausência de pertinência
temática entre os fins estatutários da associação autora e a defesa de
consumidores.
2. A pertinência temática é requisito essencial para a legitimidade ativa de
associações em ações civis públicas, conforme jurisprudência do STJ.
3. A amplitude excessiva dos fins estatutários da associação inviabiliza a
representatividade adequada, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência, e, assim, justifica a extinção do processo por ilegitimidade
ativa.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Paulo Sérgio REsp n. 1.810.453/DF,
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJEN de 12/8/2025,  15/8/2025)
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ASSOCIAÇÃO. FINALIDADE DE
PROTEÇÃO DE QUATRO CATEGORIAS OU INTERESSES AMPLOS
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COMPLETAMENTE DISTINTOS - IDOSO, DEFICIENTE FÍSICO, CONSUMIDOR E
MEIO AMBIENTE. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA E
DESCARACTERIZAÇÃO DA REPRESENTATIVIDADE ADEQUADA. AMPLITUDE
DESARRAZOADA NAS FINALIDADES DA ASSOCIAÇÃO RECORRIDA.
ILEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL NA ORIGEM, PARA QUE ASSUMA O POLO ATIVO DA AÇÃO, CASO
POSSUA INTERESSE, NOS TERMOS DO QUE DISPÕE O º, § 3º, DA ART. 5

 RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.LEI 7.347/85.
1. Não obstante a finalidade associativa possa ser, de forma razoável,
genérica, essa amplitude não pode ser demasiadamente abrangente a ponto
de salvaguardar qualquer interesse transindividual, fazendo-se referência a
tudo. Precedentes.
2. A lei, ao estabelecer os legitimados para promover a ação coletiva,
presumivelmente reconheceu a correlação destes com os interesses coletivos a
serem tutelados, razão pela qual o controle judicial da adequada
representatividade, especialmente em relação às associações, consubstancia
importante elemento de convicção do magistrado para mensurar a abrangência
e, mesmo, a relevânc ia dos interesses discutidos na ação, permitindo-lhe,
inclusive, na ausência daquela, obstar o prosseguimento do feito, em
observância ao princípio do devido processo legal à tutela jurisdicional coletiva,
a fim de evitar o desvirtuamento do processo coletivo.
3. Na hipótese, verifica-se que a recorrida (ASBRACIDE) tem como propósito a
proteção dos consumidores, dos idosos, dos deficientes físicos e do meio
ambiente, evidenciando, portanto, uma amplitude desarrazoada nas
finalidades da referida associação, o que impõe o reconhecimento da ausência
de pertinência temática e, portanto, de sua ilegitimidade ativa.
4. Com efeito, embora seja possível que a finalidade da associação civil seja
razoavelmente genérica, no presente caso, a associação recorrida tem por
finalidade a proteção de 4 categorias ou interesses amplos completamente
diferentes - idoso; deficiente físico; consumidor e meio ambiente -,
desnaturando a exigência de representatividade adequada do grupo lesado,
tendo em vista a generalidade desarrazoada de seu estatuto, pois, na prática,
poderá defender qualquer interesse, subvertendo a função social da entidade
associativa.
5. Na sessão de julgamento, esta egrégia Terceira Turma acolheu a sugestão
da Ministra Relatora, no sentido de determinar a intimação do Ministério
Público Estadual na origem, para que assuma o lugar da associação recorrida,
caso possua interesse, nos termos do que determina o º, § 3º, da art. 5
Lei 7.347/85.
6. Recurso especial provido parcialmente."
(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp n. 2.035.372/MS,
Turma, julgado em  DJe de 21/11/2023,  6/12/2023)

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA DE COBRANÇA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. ASSOCIAÇÃO DE
AGRICULTORES. ILEGITIMIDADE ATIVA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA NÃO
VERIFICADA. APRECIAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DO ESTATUTO. ENUNCIADOS
N. 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ.
1. A apuração da legitimidade ativa das associações e dos sindicatos como
substitutos processuais, em ações coletivas, passa pelo exame da pertinência
temática entre os fins sociais da entidade e o mérito da ação proposta.
Precedentes.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem apreciou as normas estatutárias e
concluiu que a ASSOCIAÇÃO MARACAJUENSE DE AGRICULTORES - AMA não
tinha permissão institucional para propor a presente demanda, esbarrando a
pretensão recursal nos óbices dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, REsp n. 997.577/DF,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 18/9/2014,  26/9/2014)

 
Compreendido que o acórdão atacado está em consonância com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, fica prejudicado o exame do recurso
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especial com fulcro na alínea ''c'' do permissivo constitucional (divergência
jurisprudencial).  

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO NÃO
RESIDENCIAL.  DO  VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 535  CPC/1973.
CITAÇÃO POR EDITAL. NULIDADE.  PROVA PERICIAL. SÚMULA Nº 7/STJ.
ALUGUÉIS. VALOR. REEXAME DE PROVA. FUNDAMENTO NÃO ATACADO.

 PETIÇÃO INICIAL. ADITAMENTO. POSSIBILIDADE.SÚMULA Nº 283/STF.
INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE. PREJUÍZOS. SUCUMBÊNCIA.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não viola o  do Código de Processo Civil de 1973 o acórdão que art. 535
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.
3. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal acerca da
nulidade do ato citatório demandaria o reexame de matéria fática e
das demais provas constantes dos autos, a atrair a aplicação da
Súmula nº 7/STJ.
4. No caso concreto, a revisão do valor dos aluguéis encontra óbice na

 por exigir a apreciação da provas produzidas nos autos.Súmula nº 7/STJ,
5. A ausência de impugnação de fundamento suficiente do acórdão recorrido
enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o disposto na
Súmula nº 283/STF.
6. É possível o aditamento da petição inicial realizado antes da citação do
demandado. Precedentes.
7. Não há falar em inépcia da petição inicial quando for possível aferir com
clareza a causa de pedir e o pedido.
8. Na espécie, a pretensão recursal de afastar a responsabilidade pelos danos
exigiria o reexame de suporte fático-probatório, atraindo o óbice da
Súmula nº 7/STJ.
9. A análise do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos
na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca,
esbarra na Súmula nº 7/STJ.
10. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 887.559/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 30/8/2021,  3/9/2021.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista no

 § 11, do Código de Processo Civil, em face da ausência de fixação na origem.art. 85,
É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 24/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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